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Processo: 15.282/2024
 
Autoria: Vereador Rogério Varanda
 
 
 
Assunto: Projeto de Lei que: “INSTITUI A CRIAÇÃO DA “CALÇADA DA FAMA PARA
HOMENAGEAR OS JOGADORES DE FUTSAL E FUTEBOL DE SALÃO” NO MUNICÍPIO
DE CUIABÁ.”
 
 
 
 
 
I – RELATÓRIO
 
 
 
O vereador responsável pela autoria deste projeto, em sua justificativa (fls. 02/03), aduz que
o projeto de lei visa criar a “Calçada da Fama para os jogadores de Futsal e jogadores de
Futebol de Salão” no Ginásio Dom Aquino com a finalidade de homenagear, valorizar e
perpetuar os importantes nomes dos jogadores de nosso município, estado e país.
 
 
 

“Reconhecer a importância dos profissionais do esporte, que fizeram a
alegria de muitos cuiabanos é uma coisa muito importante, tanto para
os jogares como seus torcedores.  garant indo que esses
conhecimentos sejam preservados e continuem sendo transmitidos
para as futuras gerações.”
 
 
 

O processo não está instruído com qualquer estudo de viabilidade técnica, de perfil
administrativo, pesquisas quantitativas, impacto econômico, financeiro, orçamentário etc.
 
É a síntese do necessário.
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II – EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
O processo legislativo consiste num conjunto coordenado de atos que disciplinam o
procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes na produção das leis e atos
normativos que derivam diretamente da Constituição Federal, Constituição Estadual e da Lei
Orgânica do Município.
 
Segundo o constitucionalista e Ministro Alexandre de Moraes: “O respeito ao devido
processo legislativo na elaboração das espécies normativas decorre do princípio da
legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém será obrigado a fazer ou
deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de espécie normativa devidamente
elaborada pelo Poder competente, segundo as normas de processo legislativo”.
 
Portanto, temos que é esse conjunto normativo que fornece as suas bases e define os
elementos fundamentais do processo legislativo, tais como: competência, a matéria
legislativa, a iniciativa das leis, discussão, votação, aprovação, rejeição e veto.
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) considera as regras básicas de processo legislativo
previstas na Constituição Federal, como norma geral, aplicável a todos os entes federais.
 
Inicialmente, cumpre salientar que, não cabe a esta CCJR qualquer análise de mérito e/ou
política dos projetos de lei, sendo que tal atribuição é destinada aos Agentes Políticos
envolvidos.
 
Portanto, a análise aqui externada cuida apenas da exigência de compatibilidade do projeto
de lei com o ordenamento jurídico pátrio.
 
Neste escopo, temos a ressaltar que quanto aos requisitos de constitucionalidade e
legalidade, o projeto de lei em comento não atende tais balizas, portanto, havendo mácula
ou vício no processo legislativo.
 
Resta claro a magnífica e salutar intenção do legislador, no entanto, é pacífico que esta
matéria se insere no âmbito de iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
 
Ocorre que o nobre parlamentar quer criar atribuição a órgão municipal:
 
 
 

Art. 2° A “Calçada da Fama para homenagear os jogadores de
Futsal e jogadores de Futebol de Salão”  será desenvolvido pela
Prefeitura Municipal de Cuiabá através da Secretaria Municipal de
Cultura, Esporte e Lazer, devidamente registrada no Município de
Cuiabá e Câmara Municipal de Cuiabá através da Secretaria de Apoio
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à Cultura.
 
 
 
Art. 3° A Calçada da Fama será criada promovendo o nome e o
esporte principal do homenageado, no Ginásio Dom Aquino
instalado no Complexo Poliesportivo Manoel Soares de Campos,
localizado no bairro Terceiro, em Cuiabá - MT, CEP - 78015-300.
 
(...)
 
Art. 6° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo
Municipal.
 
 
 

Ocorre que a criação de atribuições a órgãos municipais é competência do Prefeito
Municipal, conforme assentado pelo STF no Tema de Repercussão Geral 917:
 
 
 

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a administração pública, não trata da 
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos.  
[ARE 878.911 RG, rel. min. Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de
11-10-2016, Tema 917, com mérito julgado.]
 

 
 
Nota-se que a reserva de iniciativa de lei ao chefe do Poder Executivo Municipal tem a
criação de atribuição a órgãos como um dos seus limites.
 
Tal ingerência atinge o princípio constitucional basilar da Separação dos Poderes, previsto
expressamente no art. 2º da Constituição Federal.
 
Ademais, vejamos as disposições da Lei Orgânica de Cuiabá:
 
 
 

“Art. 27 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
 I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na Administração Direta, autárquica e fundacional e
sua remuneração;”
 
 
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;
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III – criação e extinção de Secretarias e órgãos da Administração
Pública; (NR) (Nova redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 011
de 24 de abril de 2003).
 
(...)
 
 
 
Seção II
 
Das Atribuições do Prefeito
 
 
 
Art. 40 Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar
cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e
defender os interesses do Município, bem como adotar, de acordo
com a lei, todas as medidas administrativas de utilidade pública,
sem exceder as verbas orçamentárias.
 
 
 
Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: a iniciativa
das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica;
 
 
 
I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica;
 
II - representar o Município em Juízo e fora dele;
 
(...)
 
VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
 
(...)
 
XVII I  -  resolver sobre os requerimentos, reclamações ou
representações que lhe forem dirigidas;
 
(...)
 
XXII - organizar os serviços internos das repartições criadas por
lei, sem exceder as verbas para tal destinadas;
 
(...)
 
XXXV – dispor, mediante Decreto, sobre: (Acrescentado pela
Emenda a Lei Orgânica nº 023, de 08 de julho de 2010, publicada na
Gazeta Municipal nº 1036 de 23/12/2010)
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a) organização e funcionamento da administração municipal,
quando não implicar aumento de despesa nem criação ou
extinção de órgãos públicos; (Acrescentado pela Emenda a Lei
Orgânica nº 023, de 08 de julho de 2010, publicada na Gazeta
Municipal nº 1036 de 23/12/2010)
 
(...)
 
 
 
 
 

Ademais, ao tratar do Zoneamento Urbano Central da cidade de Cuiabá (observar o Art.
3°), algo que adentra na competência estabelecida na Lei Orgânica Municipal para o “
Código de Posturas, Obras e Edificações”.
 
Vejamos a LOM:
 

Art. 26 As leis complementares somente serão aprovadas se
obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara
Municipal, observados os demais termos de votação das leis
ordinárias.
 
Parágrafo único. Serão leis complementares, dentre outras, as
previstas nesta Lei Orgânica:
 
 I - código Tributário do Município;
 
 II - código de Obras e Edificações;
 
 III - plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
 
 IV - código Sanitário e de Posturas do Município;
 
 V - código de Defesa do Meio Ambiente e Recursos Naturais;
 
(...)
 

Ou seja, a espécie legislativa escolhida – lei ordinária – é inadequada. O projeto 
deveria ter sido proposto por meio de LEI COMPLEMENTAR.
 
Logo, mais um óbice ao prosseguimento desta matéria.
 
Conforme vimos, é inquestionável a sensibilidade e boa intenção do projeto de lei em
comento, porém, igualmente patente é sua incompatibilidade com o ordenamento
jurídico brasileiro, pois acaba por praticar verdadeiro ato de gestão, algo da alçada do
Chefe do Poder Executivo Municipal.
 
Para encerrarmos, importante lembrar que a observância dos preceitos constitucionais e
legais deve ser a primeira preocupação do legislador ao propor qualquer espécie normativa.
Esta não pode contrariar as normas superiores ou extrapolar a competência do Órgão
Legis lat ivo,  devendo ser conforme o ordenamento jur íd ico,  sob pena de
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inconstitucionalidade ou nulidade, declarada pelo Poder Judiciário.
 
É o parecer, salvo diferente juízo.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE
 
O Projeto cumpre as exigências regimentais.
 
 
 
3. REDAÇÃO
 
O projeto não atende as exigências a respeito da redação estabelecidas na Lei
Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998; alterada pela Lei Complementar 107/01; que
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a
consolidação dos atos normativos que menciona.
 
Pois, os artigos 2º e 6º do pretenso diploma normativo enumeram cláusulas gerais
que não demonstram a melhor técnica legislativa.
 
 
 
4. CONCLUSÃO
 
O legislador ao exercer sua prerrogativa fundamental, qual seja, fazer leis, deve observar
sempre a previsão constitucional e legal, para que possa estabelecer o seu cumprimento,
sob pena de inconstitucionalidade.
 
O projeto de lei ora analisado merece REJEIÇÃO, pois não preenche todos os requisitos
constitucionais e legais inerentes ao devido processo legislativo.
 
 
 
5. VOTO
 
VOTO DO RELATOR PELA REJEIÇÃO.
 
 
 
Cuiabá-MT, 19 de junho de 2024
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